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    PREFÁCIO




    - Breve introdução à importância dos tributos no contexto econômico e social do Brasil




    A importância dos tributos no contexto econômico e social do Brasil é significativa e abrange diversas dimensões. Os tributos são uma fonte fundamental de receita para o governo, permitindo o financiamento de serviços públicos essenciais, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. Além disso, eles desempenham um papel crucial na redistribuição de renda e na promoção da justiça social.




    No âmbito econômico, os tributos impactam o ambiente de negócios, influenciando as decisões de investimento das empresas e o comportamento dos consumidores. O sistema tributário também pode ser usado como uma ferramenta para incentivar ou desincentivar determinadas atividades econômicas, como a produção de bens e serviços ambientalmente sustentáveis.




    No entanto, é importante destacar que a forma como os tributos são estruturados e aplicados pode afetar a equidade social. A carga tributária no Brasil é notoriamente alta e desigual, com uma parte desproporcional sendo suportada pela população de menor poder aquisitivo. Isso pode agravar as desigualdades sociais e econômicas no país.




    Alguns dos aspectos mais destacados dessa importância:




    Financiamento dos Serviços Públicos: Os tributos são a principal fonte de financiamento para o governo. Eles fornecem os recursos necessários para a prestação de serviços públicos essenciais, como saúde, educação, segurança pública e infraestrutura.




    Redução da Desigualdade: Os tributos progressivos, que cobram uma parcela maior da renda de indivíduos mais ricos, podem ajudar a reduzir a desigualdade de renda e promover uma distribuição mais equitativa da riqueza.




    Estabilização Econômica: O governo pode usar a política tributária para influenciar a demanda agregada e a estabilidade econômica. Por exemplo, cortar impostos durante uma recessão pode estimular o consumo e o investimento.




    Promoção de Políticas Públicas: Os tributos também podem ser usados para promover objetivos sociais e econômicos específicos. Isso inclui incentivos fiscais para setores específicos, como agricultura, indústria e pesquisa e desenvolvimento.




    Combate à Evasão Fiscal e Sonegação: A receita tributária é fundamental para combater a evasão fiscal e a sonegação, que prejudicam a capacidade do governo de arrecadar recursos para financiar seus programas e serviços.




    Investimento em Infraestrutura: Tributos, como taxas de circulação e impostos sobre combustíveis, são frequentemente direcionados para financiar investimentos em infraestrutura, como estradas, pontes e transporte público.




    Manutenção da Ordem Pública: Parte dos tributos é destinada ao financiamento das forças de segurança pública, como polícia e corpo de bombeiros, garantindo a manutenção da ordem e a segurança da sociedade.




    Responsabilidade Fiscal: A arrecadação de tributos desempenha um papel fundamental na manutenção da responsabilidade fiscal do governo, garantindo que os gastos públicos estejam alinhados com as receitas disponíveis.




    Capacidade de Investimento e Crescimento Sustentável: A capacidade do governo de investir em infraestrutura, educação e saúde depende significativamente da arrecadação tributária. Esses investimentos, por sua vez, são cruciais para o crescimento econômico sustentável.




    Transparência e Participação Cidadã: Os tributos também podem promover a transparência e a participação cidadã na governança, à medida que os contribuintes têm o direito de saber como seus recursos estão sendo gastos e podem influenciar as políticas fiscais por meio de seus representantes eleitos.




    Em resumo, os tributos desempenham um papel vital na construção e manutenção de uma sociedade funcional, justa e economicamente estável. A compreensão de sua importância é crucial para avaliar a necessidade de reformas tributárias e aprimorar o sistema fiscal de um país, como é o caso atualmente no Brasil com as discussões em torno da reforma tributária.




    Portanto, a gestão eficaz dos tributos é crucial para equilibrar as necessidades financeiras do governo, promover o desenvolvimento econômico e garantir a justiça social. É um tema de constante debate e reforma no Brasil, visando otimizar seu impacto positivo na sociedade.




    - O que os professores e profissionais da área pública e privada estão dizendo sobre a Reforma Tributária1?




    “A reforma tributária sobre consumo possui o mérito de aglutinar diversos tributos, primar pela não cumulatividade, focar a tributação no destino e reduzir a quantidade de alíquotas e regimes especiais. Infelizmente esse esforço foi mitigado pelo lobby de diversos setores que acabaram por constitucionalizar inúmeras exceções à alíquota geral. Além disso, muitos temas foram relegados para lei complementar, trazendo incertezas de como realmente funcionará o novo sistema. Vale ainda dizer que o Brasil não possui histórico favorável na devolução de créditos (ex: Lei Kandir). Ademais, o prazo de transição super longo de convivência com dois regimes paralelo imputará uma infinidade de obrigações acessórias. Vale ainda dizer que a vultosa soma autorizada para os diversos fundos criados parece impagável. Quanto à tributação aduaneira, a omissão e a imprecisão do conteúdo trazido mostram a pobreza do debate e o descuido com a temática. Enfim, o sistema deve piorar antes de melhorar, isso se ele não for novamente reformado nesse longo caminho de transição”




    Thális Andrade. Professor, Advogado e Servidor Público Federal. Doutorando em Direito pela USP. Livro publicado: Curso de Direito Aduaneiro: Jurisdição e Tributos em espécie. Editora Dialética.




    “A aprovação da reforma tributária na Câmara dos Deputados é uma boa notícia para todos os brasileiros. Ela representa a perspectiva de que podemos superar o grande desafio do crescimento de longo prazo, sustentável e robusto.




    O sistema tributário brasileiro, considerado um dos mais complexos do mundo, ganha frescor e modernidade. O modelo aprovado foi amplamente debatido nos últimos quatro anos. Ele simplifica e desburocratiza para quem contribui, ao mesmo tempo que mantém a carga tributária. O sistema perde complexidade e ganha em eficiência e transparência.




    Esta é a realidade: as empresas gastavam um tempo precioso apenas para seguir corretamente os regulamentos para pagar os tributos existentes hoje. Além de oneroso, gerava insegurança jurídica.




    O próximo passo é consolidar uma melhora sistemática do ambiente de negócios no Brasil. Paradoxalmente, esse é um tema muito discutido, mas ao mesmo tempo bastante negligenciado na prática. O Brasil precisa que o tema, alinhado a um programa objetivo de aumento da competitividade e produtividade, seja o centro das atenções do Executivo e do Legislativo. Senso de urgência seria a palavra de ordem.”




    Luiz Carlos Trabuco, presidente do conselho de administração do Bradesco.




    “As medidas indicam uma reforma técnica e que ataca um ponto central para o País, que é a simplificação tributária. Pelo que vimos até aqui, os benefícios da reforma estão concentrados em médio e longo prazos, considerando o tempo de implementação e os impactos das medidas.




    Este olhar de futuro é fundamental, pois fortalece um compromisso de simplificação e eficiência longevo e contínuo. Uma agenda de curto prazo, voltada exclusivamente para arrecadação e geração de receita, com aumento de impostos, teria o efeito contrário, resultando em perda de competitividade e redução de investimentos em um País cuja carga tributária já é bastante relevante.”




    Milton Maluhy Filho, CEO do Itaú Unibanco.




    “O momento nunca esteve tão propício como agora para avançarmos em reformas estruturantes, tão importantes para reduzir o custo de crédito no País e nos posicionarmos de forma mais competitiva no cenário internacional. Hoje temos uma das cargas tributárias mais elevadas do mundo, com um sistema bastante complexo.




    É preciso avançar nessa simplificação e ampliar a eficiência dos gastos públicos, pontos fundamentais para o aumento da produtividade da economia e para tornar o ambiente de negócios ainda mais favorável.”




    Roberto Sallouti, CEO do BTG Pactual.




    “A reforma tributária proposta pelo Congresso e apoiada pelo Governo, que altera os tributos incidentes sobre o consumo de bens e serviços, é o principal fator para a aceleração do desenvolvimento socioeconômico do nosso País.




    Será determinante para o avanço do PIB e para a melhoria da renda, em especial das pessoas de menor poder aquisitivo.




    Do lado da produção, será um divisor de águas, viabilizando o desenvolvimento de projetos de agregação de valor em nosso País. E, se bem implementada, reduzirá substancialmente o diferencial de custo do Brasil.”




    Dan Ioschpe, presidente do conselho de administração da Iochpe-Maxion S/A e presidente do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI).




    “Importante passo para simplificar o cipoal que é o sistema atual. Ajustes serão necessários, claro, mas a regulamentação bem como os mecanismos de compensação estará aí para isso.”




    Fabio Barbosa, CEO da Natura&Co.




    “A aprovação da reforma na Câmara representa um grande marco depois de décadas de debates e construção do texto hoje em discussão. Em linhas gerais, o relatório apresentado é positivo e incorpora os aspectos fundamentais para uma boa reforma da tributação do consumo, como a simplificação, transparência e Justiça social.




    É preciso ficar atento à quantidade de exceções e regimes especiais que estão listados na PEC. Quanto mais exceções, mais nos distanciamos dos modelos de IVAs modernos e mais complexo e injusto fica o sistema tributário - tanto para as empresas quanto para os brasileiros.




    A aprovação do projeto é importante para o Brasil. Deverá abrir uma nova etapa para o avanço da produtividade da nossa economia e a retomada de um novo ciclo de crescimento.”




    Pedro Passos, cofundador da Natura.




    “Estou nisto faz 25 anos. Uma saga espantosa, já que (a reforma) sempre foi impedida por grupos de interesse, quando sua transversalidade era tão clara e necessária. Fundamental, destravará gargalos importantes, eliminará distorções, e sinalizará avanços em simplificação e eficácia, gerando expectativas melhores e mais negócios, produtividade e arrecadação maior e mais racional.




    Ainda teremos algumas incertezas no futuro próximo, mas a calibragem levará à neutralidade e equidade, numa transição gradual com resultados mais que positivos para o País.”




    Horácio Lafer Piva, ex-presidente da Fiesp e acionista da Klabin.




    “O texto da forma como está não deixa claro como vai ampliar a base de contribuintes e o que é mais grave, pode aumentar de forma brutal a sonegação de impostos se não houver de forma expressa a obrigatoriedade dos produtos que hoje são monofásicos na tributação continuarem da mesma forma.




    É muito mais seguro controlar poucas indústrias do que milhares de varejos. A substituição tributária foi o instrumento mais eficaz no combate à sonegação de todos os tempos.”




    Sergio Zimerman, presidente da Petz.




    “Essa não é uma reforma do partido A ou B, do governo A ou B, é uma reforma para destravar o crescimento do País. O pagamento de tributos é um dos maiores entraves para se fazer negócios no Brasil e o Congresso corajosamente assumiu a missão de enfrentar esse debate. O Brasil precisa de uma reforma tributária que simplifique o pagamento de impostos e gere mais transparência na distribuição dos recursos públicos.”




    Rafael Furlanetti, sócio e diretor Institucional da XP.




    “Defendemos a reforma tributária e entendemos sua importância para a simplificação e modernização do sistema tributário brasileiro, reduzindo a burocracia para empresas, incluindo os marketplaces, que são uma alavanca de crescimento para o varejo.




    No entanto, avaliamos que sua aplicação requer planejamento e implementação de forma gradual e transparente. Acreditamos que um sistema simplificado, transparente e uniforme, em todo País, contribuirá com o desenvolvimento da economia e com um ambiente ainda mais seguro para a realização de investimentos e negócios diversos.




    Neste sentido, defendemos a não cumulatividade plena, garantindo que o imposto incida sobre o valor efetivamente adicionado em cada etapa da cadeia, fator que, se não observado, acarretará em preços distorcidos para o consumidor final. No setor de comércio eletrônico, por exemplo, onde as plataformas já compartilham informações e cooperam com a fiscalização, entende que deve ser mantido isso.




    De fato, atribuir responsabilidade solidária é trazer complexidade ao setor, que é responsável pela formalização de centenas de empreendedores e pelo acesso a mercado de milhares de micro e pequenas empresas. O texto da PEC deve, então, assegurar contornos suficientemente claros para que uma lei complementar mantenha os pilares que sustentam a reforma em discussão.”




    Fernando Yunes, presidente do Mercado Livre no Brasil.




    “A reforma tributária representa avanço. Contudo, para contribuir para o desenvolvimento do País garantindo a simplificação e a redução da carga tributária para a indústria, que hoje é bastante onerada. Ainda serão necessários ajustes de forma a assegurar um ambiente de negócios mais favorável. Dentre eles a desoneração da folha e dos investimentos produtivos por meio da redução do Imposto de Renda das pessoas jurídicas.




    Para o setor produtivo, a desoneração da folha é um pleito antigo e de suma importância, assim como a reforma administrativa. Temos de reduzir o tamanho do Estado, torná-lo mais eficiente, produtivo, que atenda a população nos seus anseios e nas suas necessidades. Com a aprovação da administrativa, teremos uma reforma tributária mais efetiva.”




    Flávio Roscoe, presidente da Federação das Indústrias de Minas Gerais (FIEMG).




    “É uma oportunidade histórica para o país, durante a reconfiguração das cadeias produtivas globais, se nós tratarmos de implementar corretamente, efetivamente, uma reforma tributária que simplifique e reduza as alíquotas”, declarou na abertura do Seminário de Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo, promovido pela Receita Federal em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).




    Guedes ponderou ainda que é preciso tratar do problema do “contencioso absurdamente elevado”, que chega a quase R$ 5 trilhões nas três esferas do governo. De acordo com o ministro, essa situação reflete uma disfuncionalidade do sistema, que pode ser revertida com a reforma tributária.




    Paulo Guedes, ex-Ministro da Economia/Fazenda do Brasil2.




    “Arrisco a dizer que essa seja a principal causa de um contencioso tanto administrativo como judicial no porte que temos hoje”.




    Gomes destacou que “o direito tributário é muito técnico e para aplicá-lo precisamos de um corpo técnico de elevada capacidade para conhecer os fatos econômicos e valorar as provas. A complexidade do sistema tributário nacional impõe que a atividade de constituição do crédito tributário seja igualmente complexa. É um ato que exige a interpretação de um conjunto de normas que se interligam e muitas vezes estão em conflito. Então a constituição do crédito é onde tudo começa. Nesse caso a Receita Federal está bastante preparada, com profissionais de elevada capacidade, para atuar com o máximo de segurança”




    Júlio Cesar Vieira Gomes, secretário especial da Receita Federal.




    




    

      

        1 https://epocanegocios.globo.com/estadao/noticia/2023/07/empresarios-veem-na-aprovacao-da-reforma-chance-de-brasil-reduzir-custos-e-aumentar-crescimento.ghtml.


      




      

        2 https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias-economia/2022/abril/paulo- guedes-defende-reforma-tributaria-que-simplifique-e-reduza-as-aliquotas#: ~:text=O%20ministro%20da%20Economia%2C%20Paulo%20Guedes%2C%20afirmou%20nesta,Covid-19%20e%20a%20guerra%20entre%20R%C3%BAssia%20e%20Ucr%C3%A2nia.


      


    


  




  

    CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE A NECESSIDADE DE UMA REFORMA TRIBUTÁRIA




    Há 30 anos em discussão no Brasil, a contextualização sobre a necessidade de uma reforma tributária no Brasil é fundamental para compreender por que esse tema se tornou tão relevante e urgente. Alguns pontos-chave que podem ser incluídos nessa contextualização:




    Complexidade e Burocracia: O sistema tributário brasileiro é conhecido por sua complexidade e burocracia. Existem inúmeros impostos, taxas e contribuições, cada um com regras específicas e regulamentações, o que dificulta o cumprimento das obrigações fiscais por parte das empresas e indivíduos.




    Evasão Fiscal e Sonegação: A complexidade do sistema muitas vezes facilita a evasão fiscal e a sonegação de impostos. Isso significa que uma parte significativa da receita tributária que deveria ser arrecadada não é efetivamente recolhida, causando perdas substanciais para o governo.




    Injustiças Fiscais: O sistema tributário brasileiro é criticado por ser regressivo, ou seja, ele tende a impor uma carga tributária mais pesada sobre os estratos de renda mais baixos da população em comparação com os mais ricos. Isso contribui para a desigualdade de renda no país.




    Impacto na Competitividade Empresarial: A carga tributária elevada e a complexidade dos tributos afetam a competitividade das empresas brasileiras, tornando-as menos eficientes em comparação com seus concorrentes internacionais.




    Necessidade de Estímulo ao Crescimento Econômico: Em um momento em que o Brasil enfrenta desafios econômicos significativos, incluindo baixo crescimento e altas taxas de desemprego, uma reforma tributária é vista como uma maneira de estimular o crescimento econômico e atrair investimentos.




    Sobrecarga de Responsabilidade Estadual e Municipal: A estrutura tributária atual coloca uma carga desproporcional de responsabilidade sobre os estados e municípios, levando a disparidades regionais e dificuldades financeiras em muitas áreas.




    Competitividade Internacional: Para atrair investimentos estrangeiros e competir globalmente, o Brasil precisa ter um sistema tributário mais eficiente e alinhado com as práticas internacionais.




    Incerteza e Instabilidade: As frequentes mudanças nas regras tributárias e as incertezas em relação a futuras reformas criam um ambiente de instabilidade que pode afastar investidores e dificultar o planejamento financeiro das empresas.




    Demanda Popular e Política: A necessidade de uma reforma tributária é uma demanda popular há anos e tem sido discutida em diversas campanhas eleitorais. Portanto, a pressão política para realizar reformas nessa área é alta.




    Alinhamento com as Tendências Globais: Muitos países ao redor do mundo estão realizando reformas tributárias para se adaptar às mudanças na economia global. O Brasil precisa se manter alinhado com essas tendências para não ficar para trás.


  




  

    
QUAIS SERÃO AS POSIÇÕES, PRIORIDADES E OS OBSTÁCULOS DO ATUAL GOVERNO3 NO CONGRESSO?





    Recém-empossado, o atual presidente do Brasil escolheu aprovar uma reforma tributária como a prioridade de seu governo no Congresso Nacional para os primeiros meses de 2023. Na avaliação de analistas políticos e senadores, tanto da base governista quanto da oposição, a opção legislativa do novo governo é acertada.




    Perseguida há anos por diferentes presidentes, a reforma busca tornar mais simples e justo o cipoal de impostos, taxas e contribuições cobrados do sistema produtivo e dos cidadãos, de modo a estimular o consumo, atrair investidores, dinamizar a economia, gerar empregos, aumentar a arrecadação estatal e garantir mais verbas para políticas públicas.




    — A reforma tributária finalmente vai sair do papel — afirma o senador Humberto Costa (PT-PE), que fez parte do governo de transição, no fim de 2022, e foi Ministro da Saúde de Lula entre 2003 e 2005. — Existem propostas de reforma que tramitam há tempos no Senado e na Câmara e estão prontas para ser votadas. Basta que sejam ajustadas ao programa de governo de Lula.




    — Como a reforma tributária é de interesse do país, não tenho dúvida de que o Parlamento fará a sua parte — diz o senador Carlos Viana (PL-MG), correligionário do ex-presidente Jair Bolsonaro. — É urgente que se reduzam o encargo das empresas e o custo-Brasil e que se torne o pagamento de tributos mais equilibrado.




    A urgência de uma modernização tributária decorre dos resultados negativos do país nos últimos tempos em indicadores como contas públicas, juros, desemprego, emprego informal, insegurança alimentar, pobreza e crescimento econômico.




    Existem sobre a mesa diferentes propostas de reforma tributária. A mais recente delas, apresentada em dezembro, é a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 46/2022, do senador Oriovisto Guimarães (Podemos-PR). As mais adiantadas são a PEC 110/2019, que tramita no Senado, e a PEC 45/2019, que é analisada na Câmara. Um dos formuladores desta última proposta é o economista Bernard Appy, que ocupa, no Ministério da Fazenda, o cargo de Secretário extraordinário da reforma tributária.




    O cientista político Cláudio Couto, professor da Fundação Getulio Vargas (FGV), acredita que a reforma desenhada por Appy é a que tem mais chances de vingar:




    — Na eleição presidencial de 2018, essa proposta teve o apoio dos principais candidatos, incluindo Fernando Haddad, Ciro Gomes, Geraldo Alckmin e Marina Silva. A exceção foi Jair Bolsonaro. Por mais espinhosa que uma reforma tributária seja, por afetar múltiplos interesses e deixar ganhadores e perdedores, a proposta de Appy congrega apoio maior do que propostas anteriores.




    Couto enxerga outro fator que abrirá caminho para o avanço da reforma tributária no Congresso. O governo Lula, de acordo com ele, colocará para funcionar novamente as engrenagens do chamado presidencialismo de coalizão.
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